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EM ATENDIMENTO À LEI ESTADUAL N. 
14.911 DE 11 DE AGOSTO DE 2004, SERÃO 

COBRADOS CONHECIMENTOS DE HISTÓRIA 
POLÍTICA, ECONÔMICA E SOCIAL DO 

ESTADO DE GOIÁS; CULTURA GOIANA; 
ASPECTOS AMBIENTAIS DA GEOGRAFIA 

DO ESTADO DE GOIÁS; REGIONALIZAÇÃO E 
CARACTERIZAÇÃO DAS REGIÕES GOIANAS; 
URBANIZAÇÃO, MIGRAÇÃO E DENSIDADE 

POPULACIONAL DO ESTADO DE GOIÁS; 
REALIDADE ÉTNICA E SOCIAL DO ESTADO DE 

GOIÁS. 

A Extração Aurífera
O elemento que legitimava as ações de controle político 

e econômico da metrópole sobre a colônia era o Pacto Co-
lonial, este tornava a segunda uma extensão da primeira e 
por isso nela vigoravam todos os mandos e desmandos do 
soberano, inclusive havia grande esforço da metrópole no 
sentido de reprimir a dedicação a outras atividades que não 
fossem a extração aurífera, tais como agricultura e pecuária, 
que inicialmente existiam estritamente para a subsistência. 
A explicação para tal intransigência era simples: aumentar a 
arrecadação pela elevação da extração.

O ouro era retirado das datas que eram concedidas com 
privilégios a quem as encontrassem. De acordo com Salles, 
ao descobridor cabia os “melhores cabedais o direito de so-
cavar vários locais, e escolher com segurança a mina mais 
lucrativa, assim como situar outras jazidas sem que outro 
trabalho lhe fosse reservado, senão o de reconhecer o acha-
do, legalizá-lo e receber o respectivo tributo, era vantajosa 
política para a administração portuguesa. Ao particular, to-
das as responsabilidades seduzindo-o com vantagens indis-
criminadas, porém temporárias”. (SALLES, 1992, p.131)

À metrópole Portuguesa em contrapartida cabia apenas 
o bônus de receber os tributos respaldados pelo pacto co-
lonial e direcionar uma parte para manutenção dos luxos da 
coroa e do clero e outra, uma boa parte desse numerário, era 
canalizada para a Inglaterra com quem a metrópole man-
tinha alguns tratados comerciais que serviam apenas para 
canalizar o ouro para o sistema financeiro inglês.

“Os Quintos Reais, os Tributos de Ofícios e um por cento 
sobre os contratos pertenciam ao Real Erário e eram remeti-
dos diretamente a Lisboa, enquanto sob a jurisdição de São 
Paulo, o excedente das rendas da Capitania eram enviados 
à sede do governo e muitas vezes redistribuídos para cobri-
rem as despesas de outras localidades carentes”. (SALLES, 
1992, p.140)

O um dos fatores que contribuiu para o sucesso da 
empresa mineradora foi sem nenhuma sombra de dúvidas 
o trabalho compulsório dos escravos africanos, expostos a 
condições de degradação, tais como: grande período de ex-
posição ao sol, manutenção do corpo por longas horas mer-

gulhado parcialmente em água e em posições inadequadas. 
Além disso, ainda eram submetidos a violências diversas, 
que os mutilavam fisicamente e psicologicamente de forma 
irremediável. Sob essas condições em média os africanos 
escravos tinham uma sobrevida de oito anos. Os indígenas 
também foram submetidos a tais condições, porém não se 
adaptaram. O segundo elemento catalisador do processo foi 
a descoberta de novos achados. Esses direcionavam o fluxo 
da população, descobria-se uma nova mina e, pronto, surgia 
uma nova vila, geralmente às margens de um rio.

“O mineiro extraía o ouro e podia usá-lo como moeda 
no território das minas, pois, proibida a moeda de ouro, o 
ouro em pó era a única moeda em circulação. No momento 
em que decidisse retirar o seu ouro para outras capitanias 
é que lhe urgia a obrigação de fundi-lo e pagar o quinto”. 
(PALACÍN, 1994, p. 44).

Nessa economia onde a descoberta e extração de ouro 
para o enriquecimento era o sentido dominante na consciên-
cia das pessoas, o comerciante lucrou enormemente porque 
havia uma infinidade de necessidades dos habitantes, que 
deveriam ser sanadas. A escassez da oferta ocasionava valori-
zação dos produtos de primeira necessidade e assim grande 
parte do ouro que era extraído das lavras acabava chegando 
às mãos do comerciante, que era quem na maioria das vezes 
o direcionava para as casas de fundição. Inicialmente, todo 
ouro para ser quintado deveria ser encaminhado para a ca-
pitania de São Paulo, posteriormente de acordo com Palacin 
(1975, p. 20) foram criadas “duas Casas de Fundição na Capi-
tania de Goiás: uma em Vila Boa, atendendo à produção do 
sul e outra em S. Félix para atender o norte.”

A Produção de Ouro Em Goiás
A partir do ano de 1725 o território goiano inicia sua 

produção aurífera. Os primeiros anos são repletos de acha-
dos. Vários arraiais vão se formando onde ocorrem os novos 
descobertas, o ouro extraído das datas era fundido na Capi-
tania de São Paulo, para “lá, pois, deviam ir os mineiros com 
seu ouro em pó, para fundi-lo, recebendo de volta, depois de 
descontado o quinto, o ouro em barras de peso e toque con-
trastados e sigilados com o selo real.” (PALACÍN, 1994, p. 44)

Os primeiros arraiais vão se formando aos arredores do 
rio vermelho, Anta, Barra, Ferreiro, Ouro Fino e Santa Rita que 
contribuíram para a atração da população. À medida que vão 
surgindo novos descobertos os arraiais vão se multiplicando 
por todo o território. A Serra dos Pirineus em 1731 dará ori-
gem à Meia Ponte, importante elo de comunicação, devido a 
sua localização. Na Região Norte, foram descobertas outras 
minas, Maranhão (1730), Água Quente (1732), Natividade 
(1734), Traíras (1735), São José (1736), São Félix (1736), Pontal 
e Porto Real (1738), Arraias e Cavalcante (1740), Pilar (1741), 
Carmo (1746), Santa Luzia (1746) e Cocal (1749).

Toda essa expansão demográfica serviu para disseminar 
focos de população em várias partes do território e, dessa 
forma, estruturar economicamente e administrativamente 
várias localidades, mesmo que sobre o domínio da metró-
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pole Portuguesa, onde toda produção que não sofria o descaminho era taxada. “Grande importância é conferida ao sistema 
administrativo e fiscal das Minas; nota-se a preocupação de resguardar os descaminhos do ouro, mas também a de controlar a 
distribuição dos gêneros.” (SALLES, 1992, p.133)

Apesar de todo o empenho que era direcionado para a contenção do contrabando, como a implantação de casas de 
fundição, isolamento de minas, proibição de utilização de caminhos não oficiais, revistas rigorosas, e aplicação de castigos pe-
nosos aos que fossem pegos praticando; o contrabando se fazia presente, primeiro devido à insatisfação do povo em relação a 
grande parte do seu trabalho, que era destinada ao governo, e, em segundo, em razão da incapacidade de controle efetivo de 
uma região enorme. Dessa forma se todo ouro objeto de contrabando, que seguiu por caminhos obscuros, florestas e portos, 
tivesse sido alvo de mensuração a produção desse metal em Goiás seria bem mais expressiva. Os dados oficiais disponíveis 
sobre a produção aurífera na época são inconsistentes por não serem resultado de trabalho estatístico, o que contribui para 
uma certa disparidade de dados obtidos em obras distintas, mesmo assim retratam uma produção tímida ao ser comparado a 
Minas Gerais. A produção do ouro em Goiás de 1730 a 1734 atingiu 1.000 kg, o pico de produção se dá de 1750 a 1754, sendo 
um total de 5.880 kg. Há vários relatos de que o ano de maior produção foi o de 1.753, já de 1785 a 1789, a produção fica em 
apenas 1.000 kg, decaindo nos anos seguintes, conforme tabela 1.

Palacin (1975) também apresenta dados dessa curta temporada de extração do ouro em Goiás.

A produção do ouro foi “subindo constantemente desde o descobrimento até 1753, ano mais elevado com uma produção 
de 3.060 kg. Depois decaiu lentamente até 1778 (produção: 1.090), a partir desta data a decadência cada vez é mais acentuada 
(425 kg em 1800) até quase desaparecer” (20 kg. Em 1822). (PALACÍN, 1975, p. 21). Foram utilizadas duas formas de recolhi-
mento de tributos sobre a produção: o Quinto e a Capitação. E essas formas se alternaram à medida que a efetividade de sua 
arrecadação foi reduzindo. O fato gerador da cobrança do quinto ocorria no momento em que o ouro era entregue na casa 
de fundição, para ser fundido, onde era retirada a quinta parte do montante entregue e direcionada ao soberano sem nenhum 
ônus para o mesmo. A tabela 2 mostra os rendimentos do Quinto do ouro. Observa-se que como citado anteriormente o ano 
de 1753 foi o de maior arrecadação e pode-se ver também que a produção de Minas Gerais foi bem superior a Goiana.
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A capitação era cobrada percapita de acordo com o 
quantitativo de escravos, nesse caso se estabelecia uma pro-
dutividade média por escravo e cobrava-se o tributo.

“Para os escravos e trabalhadores livres na mineração, 
fez-se uma tabela baseada na produtividade média de uma 
oitava e meia de ouro por semana, arbitrando-se em 4 oitavas 
e ¾ o tributo devido anualmente por trabalhador, compreen-
dendo a oitava 3.600 gramas de ouro, no valor de 1$200 ou 
1$500 conforme a época”. (SALLES, 1992, p.142)

Além do quinto e da capitação havia outros dispêndios 
como pagamento do imposto das entradas, os dízimos sobre 
os produtos agropecuários, passagens nos portos, e subornos 
de agentes públicos; tudo isso tornava a atividade lícita mui-
to onerosa e o contrabando bastante atraente, tais cobranças 
eram realizadas por particulares que obtinham mediante pa-
gamento antecipado à coroa Portuguesa o direito de rece-
ber as rendas, os poderes de aplicar sanções e o risco de um 
eventual prejuízo.

A redução da produtividade foi um grande problema 
para a manutenção da estabilidade das receitas provenientes 
das minas.

“A diminuição da produtividade iniciou-se já nos primei-
ros anos, mas começou a tornar-se um problema grave de-
pois de 1750; nos dez primeiros anos (1726-1735), um escra-
vo podia produzir até perto de 400 gramas de ouro por ano; 

nos 15 anos seguintes (1736-1750) já produzia menos de 300; 
a partir de 1750 não chegava a 200, e mais tarde, em plena 
decadência, a produção era semelhante à dos garimpeiros de 
hoje: pouco mais de 100 gramas”. (PALACÍN, 1975, p.21)

Essa baixa na produtividade era consequência do esgota-
mento do sistema que tinha como base a exploração de veios 
auríferos superficiais, a escassez de qualificação de mão de 
obra e equipamentos apropriados, que pudessem proporcio-
nar menor desperdício , o não surgimento de novas técnicas 
capazes de reinventar tal sistema, além da cobrança descabi-
da de impostos, taxas e contribuições, que desanimavam o 
mais motivado minerador.

A Decadência da Mineração
A diminuição da produtividade das minas é a característi-

ca marcante do início da decadência do sistema, como citado 
anteriormente, esse fenômeno passa a ocorrer já nos primei-
ros anos após a descoberta, porém não é possível afirmar que 
nessa época seja consequência do esgotamento do minério, 
devido a outros fatores econômicos e administrativos, como 
a escassez de mão-de-obra e a vinculação à capitania de São 
Paulo.

Para efeito de análise pode-se convencionar o ano de 
1753, o de maior produção, como o divisor de águas que dá 
início à efetiva derrocada da produção que se efetivará no sé-
culo seguinte.

O fato é que com a exaustão das minas superficiais e o 
fim dos novos descobertos, fatores dinâmicos da manutenção 
do processo expansionista da mineração aurífera, a economia 
entra em estagnação, o declínio da população ocasionado 
pelo fim da imigração reflete claramente a desaceleração de 
vários setores como o comércio responsável pela manutenção 
da oferta de gêneros oriundos das importações. A agrope-
cuária que, embora sempre orientada para a subsistência, for-
necia alguns elementos e o próprio setor público sofria com a 
queda da arrecadação.

“A falta de experiência, a ambição do governo, e, em 
parte, o desconhecimento do País, mal organizado e quase 
despovoado, deram lugar a muitas leis inadequadas, que pro-
vocavam a ruína rápida desse notável ramo de atividade, im-
portante fonte de renda para o Estado. De nenhuma dessas 
leis numerosas que tem aparecido até hoje se pode dizer pro-
priamente que tivesse por finalidade a proteção da indústria 
do ouro. Ao contrário, todas elas apenas visavam o aumento a 
todo custo da produção, com o estabelecimento de medidas 
que assegurassem a parte devida à Coroa”. (PALACÍN, 1994, 
p.120)

É certo que a grande ambição do soberano em mui-
to prejudicou a empresa mineradora e o contrabando agiu 
como medida mitigadora desse apetite voraz, porém com 
a decadência nem mesmo aos comerciantes, que foram os 
grandes beneficiados economicamente, restaram recursos 
para prosseguir. O restabelecimento da atividade extrativa 
exigia a criação de novas técnicas e novos processos algo que 
não se desenvolveu nas décadas em que houve prosperidade, 
não poderia ser desenvolvido de imediato.

À medida que o ouro de superfície, de fácil extração, vai 
se escasseando ocorre a necessidade de elevação do quanti-
tativo do elemento motriz minerador, o escravo, desse modo:
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“As lavras operavam a custos cada vez mais elevados, ain-
da mais pelo fato de parte da escravaria estar voltada também 
para atividades complementares. O adiantamento de capital 
em escravos, a vida curta deles aliada à baixa produtividade 
nas minas fatalmente conduziram empreendimentos à insol-
vência e falência”. (ESTEVAM, 2004, p. 34)

Após verificar o inevitável esgotamento do sistema eco-
nômico baseado na extração do ouro a partir do segundo 
quartel do século XVIII, o governo Português implanta algu-
mas medidas visando reerguer a economia no território, den-
tre elas o incentivo à agricultura e à manufatura, e a navega-
ção dos rios Araguaia, Tocantins, e Paranaíba, que se fizeram 
indiferentes ao desenvolvimento do sistema. Ocorre então a 
falência do sistema e o estabelecimento de uma economia de 
subsistência, com ruralização da população e o consequente 
empobrecimento cultural.

“Mas, tão logo os veios auríferos escassearam, numa téc-
nica rudimentar, dificultando novos descobertos, a pobreza, 
com a mesma rapidez, substituiu a riqueza, Goiás, apesar de 
sua aparente embora curta prosperidade, nunca passou real-
mente, de um pouso de aventureiros que abandonavam o lu-
gar, logo que as minas começavam a dar sinais de cansaço”. 
(PALACÍN, 1975, p.44).

A Decadência econômica de Goiás
Essa conclusão pode ser atribuída ao século XIX devido ao 

desmantelamento da economia decorrente do esgotamento 
do produto chave e o consequente empobrecimento sócio 
cultural. Os últimos descobertos de relevância são as minas 
de Anicuns em 1809, que serviram para animar novamente 
os ânimos. Inicialmente a extração gerou ganhos muito eleva-
dos, porém após três anos já apresentava uma produção bem 
inferior, além disso, os constantes atritos entre os “cotistas” 
levaram o empreendimento a falência.

A característica básica do século em questão foi a tran-
sição da economia extrativa mineral para a agropecuária, os 
esforços continuados do império em estabelecer tal econo-
mia acabaram se esbarrando, nas restrições legais que foram 
impostas inicialmente, como forma de coibir tais atividades, a 
exemplo da taxação que recaía sobre os agricultores, e tam-
bém em outros fatores de ordem econômica, como a inexis-
tência de um sistema de escoamento adequado, o que in-
viabilizava as exportações pelo alto custo gerado, e cultural, 
onde predominava o preconceito contra as atividades agro-
pastoris, já que a profissão de minerador gerava status social 
na época.

Desse modo a agricultura permaneceu orientada basica-
mente para a subsistência em conjunto com as trocas intra 
regionais, já a pecuária se potencializou devido à capacidade 
do gado em se mover até o destino e a existência de grandes 
pastagens naturais em certas localidades, favorecendo a pe-
cuária extensiva. Nesse sentido, os pecuaristas passam a atuar 
de forma efetiva na exportação de gado fornecendo para a 
Bahia, Rio de Janeiro, Minas Gerais, e Pará. Segundo Bertran:

“a pecuária de exportação existia em Goiás como uma 
extensão dos currais do Vale do São Francisco, mobilizando 
as regiões da Serra Geral do Nordeste Goiano, (de Arraias a 
Flores sobretudo), com 230 fazendas consagradas à criação. 
Mais para o interior, sobre as chapadas do Tocantins, na vasta 

extensão entre Traíras e Natividade contavam outras 250. Em 
todo o restante de Goiás, não havia senão outras 187 fazen-
das de criação”. (BERTRAN, 1988, p.43)

A existência de uma pecuária incipiente favoreceu o de-
senvolvimento de vários curtumes nos distritos. Conforme 
Bertran (1988) chegou a existir em Goiás 300 curtumes, no 
final do século XIX. Por outro lado, apesar do escasseamento 
das minas e a ruralização da população, a mineração exercida 
de modo precário nunca deixou de existir, o que constituiu em 
mais um obstáculo para a implantação da agropecuária. Ou-
tra dificuldade foi a falta de mão de obra para a agropecuária, 
visto que grande parte da população se deslocou para outras 
localidades do país, onde poderiam ter outras oportunidades. 
Isto tudo não permitiu o avanço da agricultura nem uma me-
lhor expansão da pecuária, que poderia ter alcançado níveis 
mais elevados.

Do ponto de vista cultural ocorre uma “aculturação” da 
população remanescente ruralizada. Segundo Palacin:

“Os viajantes europeus do século XIX aludem a uma re-
gressão sócio cultural, onde os brancos assimilaram os costu-
mes dos selvagens, habitam choupanas, não usam o sal, não 
vestem roupas, não circula moeda... Tão grande era a pobreza 
das populações que se duvidou ter havido um período ante-
rior com outras características”. (PALACÍN, 1975, p.46)

Desse modo o Estado de Goiás chegou ao século XX 
como um território inexpressivo economicamente e sem re-
presentatividade política e cultural. Nesse século iria se con-
cretizar a agropecuária no Estado, como consequência do 
processo de expansão da fronteira agrícola para a região cen-
tral do país. Nas primeiras décadas do século em questão, o 
Estado permaneceu com baixíssima densidade demográfica, 
onde a maioria da população se encontrava espalhada por 
áreas remotas do território, modificando-se apenas na segun-
da metade do mesmo século.

O deslocamento da fronteira agrícola para as regiões 
centrais do país foi resultado da própria dinâmica do desen-
volvimento de regiões como São Paulo, Minas Gerais e o Sul 
do País, que ao adaptarem sua economia com os princípios 
capitalistas realizaram uma inversão de papéis, onde regiões 
que eram consumidoras de produtos de primeira necessidade 
passaram a produzir tais produtos e as regiões centrais, antes 
produtoras desses produtos passaram a produzir os produtos 
industrializados que antes eram importados.

“Enquanto o Centro-Sul se efetivava como a periferia do 
capitalismo mundial, outras regiões faziam o papel de peri-
feria do Centro-Sul, ou seja, a periferia da periferia, como já 
vinha acontecendo no Rio Grande do Sul e o Nordeste, por 
exemplo”. (FAYAD, 1999, p.23)

Fonte: http://www.sgc.goias.gov.br/upload/arquivos/
2014-01/a-mineracao-em-goias-e-o-desenvolvimento-
do-estado.pdf

De certo que a grande ambição do soberano em mui-
to prejudicou a empresa mineradora e o contrabando agiu 
como medida mitigadora desse apetite voraz, porém com 
a decadência nem mesmo aos comerciantes, que foram os 
grandes beneficiados economicamente, restaram recursos 
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para prosseguir. O restabelecimento da atividade extrativa 
exigia a criação de novas técnicas e novos processos algo que 
não se desenvolveu nas décadas em que houve prosperidade, 
não poderia ser desenvolvido de imediato.

À medida que o ouro de superfície, de fácil extração, vai se 
escasseando ocorre a necessidade de elevação do quantitativo 
do elemento motriz minerador, o escravo, desse modo:

“As lavras operavam a custos cada vez mais elevados, ain-
da mais pelo fato de parte da escravaria estar voltada também 
para atividades complementares. O adiantamento de capital 
em escravos, a vida curta deles aliada à baixa produtividade 
nas minas fatalmente conduziram empreendimentos à insol-
vência e falência”. (ESTEVAM, 2004, p. 34)

Após verificar o inevitável esgotamento do sistema eco-
nômico baseado na extração do ouro a partir do segundo 
quartel do século XVIII, o governo Português implanta algu-
mas medidas visando reerguer a economia no território, den-
tre elas o incentivo à agricultura e à manufatura, e a navega-
ção dos rios Araguaia, Tocantins, e Paranaíba, que se fizeram 
indiferentes ao desenvolvimento do sistema. Ocorre então a 
falência do sistema e o estabelecimento de uma economia de 
subsistência, com ruralização da população e o consequente 
empobrecimento cultural.

“Mas, tão logo os veios auríferos escassearam, numa téc-
nica rudimentar, dificultando novos descobertos, a pobreza, 
com a mesma rapidez, substituiu a riqueza, Goiás, apesar de 
sua aparente embora curta prosperidade, nunca passou real-
mente, de um pouso de aventureiros que abandonavam o lu-
gar, logo que as minas começavam a dar sinais de cansaço”. 
(PALACÍN, 1975, p.44).

A Decadência econômica de Goiás
Essa conclusão pode ser atribuída ao século XIX devido ao 

desmantelamento da economia decorrente do esgotamento 
do produto chave e o consequente empobrecimento sócio 
cultural. Os últimos descobertos de relevância são as minas 
de Anicuns em 1809, que serviram para animar novamente os 
ânimos. Inicialmente a extração gerou ganhos muito elevados, 
porém após três anos já apresentava uma produção bem in-
ferior, além disso, os constantes atritos entre os “cotistas” leva-
ram o empreendimento a falência.

A característica básica do século em questão foi a tran-
sição da economia extrativa mineral para a agropecuária, os 
esforços continuados do império em estabelecer tal econo-
mia acabaram se esbarrando, nas restrições legais que foram 
impostas inicialmente, como forma de coibir tais atividades, a 
exemplo da taxação que recaía sobre os agricultores, e tam-
bém em outros fatores de ordem econômica, como a inexis-
tência de um sistema de escoamento adequado, o que invia-
bilizava as exportações pelo alto custo gerado, e cultural, onde 
predominava o preconceito contra as atividades agropastoris, 
já que a profissão de minerador gerava status social na época.

Desse modo a agricultura permaneceu orientada basi-
camente para a subsistência em conjunto com as trocas intra 
regionais, já a pecuária se potencializou devido à capacidade 
do gado em se mover até o destino e a existência de grandes 
pastagens naturais em certas localidades, favorecendo a pe-
cuária extensiva. Nesse sentido, os pecuaristas passam a atuar 
de forma efetiva na exportação de gado fornecendo para a 
Bahia, Rio de Janeiro, Minas Gerais, e Pará. Segundo Bertran:

“a pecuária de exportação existia em Goiás como uma 
extensão dos currais do Vale do São Francisco, mobilizando 
as regiões da Serra Geral do Nordeste Goiano, (de Arraias a 
Flores sobretudo), com 230 fazendas consagradas à criação. 
Mais para o interior, sobre as chapadas do Tocantins, na vasta 
extensão entre Traíras e Natividade contavam outras 250. Em 
todo o restante de Goiás, não havia senão outras 187 fazen-
das de criação”. (BERTRAN, 1988, p.43)

A existência de uma pecuária incipiente favoreceu o de-
senvolvimento de vários curtumes nos distritos. Conforme 
Bertran (1988) chegou a existir em Goiás 300 curtumes, no 
final do século XIX. Por outro lado, apesar do escasseamento 
das minas e a ruralização da população, a mineração exercida 
de modo precário nunca deixou de existir, o que constituiu em 
mais um obstáculo para a implantação da agropecuária. Ou-
tra dificuldade foi a falta de mão de obra para a agropecuária, 
visto que grande parte da população se deslocou para outras 
localidades do país, onde poderiam ter outras oportunidades. 
Isto tudo não permitiu o avanço da agricultura nem uma me-
lhor expansão da pecuária, que poderia ter alcançado níveis 
mais elevados.

Do ponto de vista cultural ocorre uma “aculturação” da 
população remanescente ruralizada. Segundo Palacin:

“Os viajantes europeus do século XIX aludem a uma re-
gressão sócio cultural, onde os brancos assimilaram os costu-
mes dos selvagens, habitam choupanas, não usam o sal, não 
vestem roupas, não circula moeda... Tão grande era a pobreza 
das populações que se duvidou ter havido um período ante-
rior com outras características”. (PALACÍN, 1975, p.46)

Desse modo o Estado de Goiás chegou ao século XX 
como um território inexpressivo economicamente e sem re-
presentatividade política e cultural. Nesse século iria se con-
cretizar a agropecuária no Estado, como consequência do 
processo de expansão da fronteira agrícola para a região cen-
tral do país. Nas primeiras décadas do século em questão, o 
Estado permaneceu com baixíssima densidade demográfica, 
onde a maioria da população se encontrava espalhada por 
áreas remotas do território, modificando-se apenas na segun-
da metade do mesmo século.

O deslocamento da fronteira agrícola para as regiões 
centrais do país foi resultado da própria dinâmica do desen-
volvimento de regiões como São Paulo, Minas Gerais e o Sul 
do País, que ao adaptarem sua economia com os princípios 
capitalistas realizaram uma inversão de papéis, onde regiões 
que eram consumidoras de produtos de primeira necessidade 
passaram a produzir tais produtos e as regiões centrais, antes 
produtoras desses produtos passaram a produzir os produtos 
industrializados que antes eram importados.

“Enquanto o Centro-Sul se efetivava como a periferia do 
capitalismo mundial, outras regiões faziam o papel de peri-
feria do Centro-Sul, ou seja, a periferia da periferia, como já 
vinha acontecendo no Rio Grande do Sul e o Nordeste, por 
exemplo”. (FAYAD, 1999, p.23)

Fonte: http://www.sgc.goias.gov.br/upload/arquivos/
2014-01/a-mineracao-em-goias-e-o-desenvolvimento-
do-estado.pdf
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Índios
Quando os bandeirantes chegaram a Goiás, este territó-

rio, que atualmente forma os Estados de Goiás e Tocantins, já 
era habitado por diversos grupos indígenas. Naquela época, 
ao verem suas terras invadidas, muitos foram os que entraram 
em conflito com os bandeirantes e colonos, em lutas que re-
sultaram no massacre de milhares de indígenas, aldeamentos 
oficiais ou migração para outras regiões.

A maioria dos grupos que viviam em Goiás pertencia ao 
tronco linguístico Macro-Jê, família Jê (grupos Akuen, Kayapó, 
Timbira e Karajá). Outros três grupos pertenciam ao tronco 
linguístico Tupi, família Tupi-Guarani (Avá-Canoeiro, Tapirapé 
e Guajajara). A ausência de documentação confiável, no en-
tanto, dificulta precisar com exatidão a classificação linguística 
dos povos Goyá, Araé, Crixá e Araxá. 

Goyá
Segundo a tradição, os Goyá foram os primeiros índios 

que a expedição de Bartolomeu Bueno da Silva Filho encon-
trou ao iniciar a exploração aurífera e foram eles, também, que 
indicaram o lugar – Arraial do Ferreiro – no qual Bartolomeu 
Bueno estabeleceu seu primeiro arranchamento. Habitavam 
a região da Serra Dourada, próximo a Vila Boa, e quatro dé-
cadas após o início do povoamento desapareceram daquela 
região. Não se sabe ao certo seu destino e nem há registros 
sobre seu modo de vida ou sua língua. 

Krixá
Seus limites iam da região de Crixás até a área do rio Te-

souras. Como os Goyá, também desapareceram no início da 
colonização do Estado e não se sabe ao certo seu destino, sua 
cultura e sua língua.

Araé
Também não há muitos registros a respeito dos Araé. 

Possivelmente teriam habitado a região do rio das Mortes.

Araxá 
Habitavam o local onde se fundou a cidade de Araxá, que 

pertencia a Goiás e atualmente faz parte do território de Mi-
nas Gerais. 

Kayapó 
Filiados à família linguística Jê, subdividiam-se em Kaya-

pó do Sul, ou Kayapó Meridionais, e Kayapó Setentrionais. Os 
Kayapó dominavam todo o sul da capitania de Goiás. Havia 
aldeias na região de rio Claro, na Serra dos Caiapós, em Caia-
pônia, no alto curso do rio Araguaia e a sudeste, próximo ao 
caminho de Goiás a São Paulo. Seu território estendia-se além 
dos limites da capitania de Goiás: a oeste, em Camapuã, no 
Mato Grosso do Sul; a norte, na região entre o Xingu e o Ara-
guaia, em terras do Pará; a leste, na beira do rio São Francisco, 
nos distritos de Minas Gerais; e ao sul, entre os rios Paranaíba 
e Pardo, em São Paulo. Dedicavam-se à horticultura, à caça 
e à pesca, além de serem conhecidos como povo guerreiro. 
Fizeram ampla resistência à invasão de suas terras e foram 
registrados vários conflitos entre eles e os colonos. Vítimas de 
perseguições e massacres, foram também extintos no Estado 
de Goiás. 

Akwen
Os Akwen pertencem à família Jê e subdividem-se em 

Akroá, Xacriabá, Xavante e Xerente: 
- Akroá e Xacriabá: habitavam extenso território entre a 

Serra Geral e o rio Tocantins, as margens do rio do Sono e 
terras banhadas pelo rio Manoel Alves Grande. Estabeleceram-
se, também, além da Serra Geral, em solo baiano e nas ribei-
ras do rio São Francisco, nos distritos de Minas Gerais. Depois 
de vários conflitos com os colonos que se estabeleceram em 
suas terras, foram levados para o aldeamento oficial de São 
Francisco Xavier do Duro, construído em 1750. Os Akroá foram 
dizimados mais tarde e os Xacriabá encontram-se atualmente 
em Minas Gerais, sob os cuidados da Funai.

- Xavante: Seu território compreendia regiões do alto e 
médio rio Tocantins e médio rio Araguaia. Tinham suas aldeias 
distribuídas nas margens do Tocantins, desde Porto Imperial até 
depois de Carolina, e a leste, de Porto Imperial até a Serra Geral, 
limites das províncias de Goiás (antes da divisão) e Maranhão. 
Havia também aldeias na bacia do rio Araguaia, na região do rio 
Tesouras, nos distritos de Crixás e Pilar, e na margem direita do 
rio Araguaia. Na primeira metade do século XIX entraram em 
conflito com as frentes agropastoris que invadiam seus territó-
rios e, após intensas guerras, migraram para o Mato Grosso, na 
região do rio das Mortes, onde vivem atualmente.

- Xerente: Este grupo possuía costumes e língua semelhante 
aos Xavantes e há pesquisadores que acreditam que os Xerentes 
são uma subdivisão do grupo Xavante. Os Xerentes habitavam 
os territórios da margem direita do rio Tocantins, ao norte, no 
território banhado pelo rio Manoel Alves Grande, e ao sul, nas 
margens dos rios do Sono e Balsas. Também viviam nas proxi-
midades de Lageado, no rio Tocantins, e no sertão do Duro, nas 
proximidades dos distritos de Natividade, Porto Imperial e Ser-
ra Geral. Seus domínios alcançavam as terras do Maranhão, na 
região de Carolina até Pastos Bons. Como os Xavante, também 
entraram em intenso conflito com as frentes agropastoris do sé-
culo XIX e, atualmente, os Xerente vivem no Estado de Tocantins.

Karajá
Os grupos indígenas Karajá, Javaé e Xambioá pertencem 

ao tronco linguístico Macro-Jê, família Karajá, compartilhando 
a mesma língua e cultura. Viviam nas margens do rio Araguaia, 
próximo à Ilha do Bananal. Ao longo do século XIX, entraram 
em conflito com as guarnições militares sediadas no presídio 
de Santa Maria, sendo que os Karajá de Aruanã são a única 
aldeia do grupo que atualmente vivem no Estado de Goiás.

Timbira
Eram bastante numerosos e habitavam uma vasta região 

entre a Caatinga do Nordeste e o Cerrado, abrangendo o sul 
do Maranhão e o norte de Goiás. Ao longo do século XIX, de-
vido à expansão pecuária, entraram em conflitos com os cria-
dores de gado que invadiam suas terras. O grupo Timbira é 
formado pelas etnias Krahô, Apinajé, Gavião, Canela, Afotogés, 
Corretis, Otogés, Porecramecrãs, Macamecrãs e Temembus. 

Tapirapés
Pertencem ao tronco linguístico Tupi, família Tupi-Guara-

ni. Este grupo inicialmente habitava a oeste do rio Araguaia e 
eventualmente frequentavam a ilha do Bananal. Com o passar 
do tempo, se estabeleceram ao longo do rio Tapirapés, onde 
atualmente ainda vivem os remanescentes do grupo.
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Avá-Canoeiro
Pertencentes ao tronco linguístico Tupi, os Avá-Canoei-

ro habitavam as margens e ilhas dos rios Maranhão e Tocan-
tins, desde Uruaçu até a cidade de Peixe, em Tocantins. Entre 
meados do século XVIII e ao longo do século XIX, entraram 
em graves conflitos com as frentes agropastoris que invadiam 
suas terras. Atualmente, os Avá-Canoeiro do Araguaia vivem 
na Ilha do Bananal, na aldeia Canoanã, dos índios Javaés, e os 
Avá-Canoeiro do Tocantins vivem na Serra da Mesa, município 
de Minaçu.

Quilombos
Ligados diretamente à história da ocupação do território 

brasileiro, os quilombos surgiram a partir do início do ciclo da 
mineração no Brasil, quando a mão de obra escrava negra pas-
sou a ser utilizada nas minas, especialmente de ouro, espalha-
das pelo interior do Brasil. Em Goiás, esse processo teve início 
com a chegada de Bartolomeu Bueno da Silva, em 1722, nas 
minas dos Goyazes. Segundo relatos dos antigos quilombolas, 
o trabalho na mineração era difícil e a condição de escravidão 
na qual viviam tornavam a vida ainda mais dura. As fugas eram 
constantes e àqueles recapturados restavam castigos muito se-
veros, o que impelia-os a procurar refúgios em lugares cada vez 
mais isolados, dando origem aos quilombolos.

Os Kalungas são os maiores representantes desses grupos 
em Goiás. Na língua banto, a palavra kalunga significa lugar sa-
grado, de proteção, e foi nesse refúgio, localizado no norte da 
Chapada dos Veadeiros, que os descendentes desses escravos 
se refugiaram passando a viver em relativo isolamento. Com 
identidade e cultura próprias, os quilombolas construíram sua 
tradição em uma mistura de elementos africanos, europeus e 
forte presença do catolicismo tradicional do meio rural.

A área ocupada pela comunidade Kalunga foi reconhecida 
pelo Governo do Estado de Goiás, desde 1991, como sítio his-
tórico que abriga o Patrimônio Cultural Kalunga. Com mais de 
230 mil hectares de Cerrado protegido, abriga cerca de quatro 
mil pessoas em um território que estende pelos municípios de 
Cavalcante, Monte Alegre e Teresina de Goiás. Seu patrimônio 
cultural celebra festas santas repletas de rituais cerimoniosos, 
como a Festa do Império e o Levantamento do mastro, que 
atraem turistas todos os anos para a região.

Quilombolos registrados em Goiás
Acaba Vida: na mesma região de Niquelândia, ocupavam 

terras férteis e era conhecido localmente, sendo citado em 
1879. 

Ambrósio: existiu na região do Triângulo Mineiro, que, até 
1816, pertencia a Goiás. Teve mais de mil moradores e foi des-
truído por massacre. 

Cedro: localizado no atual município de Mineiros, tinha 
cerca de 250 moradores que praticam a agricultura de subsis-
tência. Sobreviveu até hoje. 

Forte: localizado no nordeste de Goiás, sobreviveu até hoje, 
tornando-se povoado do município de São João d’Aliança. 

Kalunga: localizado no Vão do Paranã, no nordeste de 
Goiás, existe há 250 anos, tendo sido descoberto pela socieda-
de nacional somente em fins do anos 1960. Tem 5 mil habitan-
tes, distribuídos em vários núcleos na mesma região. 

Mesquita: próximo à atual cidade de Luziânia, estendia 
sua população para diversas localidades no seu entorno. 

Muquém: próximo à atual cidade de Niquelândia e junto 
ao povoado de mesmo nome, foi notório, mas deixou poucas 
informações a seu respeito.

Papuã: na mesma região do Muquém, foi descoberto em 
1741 e destruído anos depois pelos colonizadores. 

Pilar: próximo à cidade de mesmo nome, foi destruído em 
lutas. Seus 300 integrantes chegaram a planejar a morte de 
todos os brancos do local, mas o plano foi descoberto antes. 

Tesouras: no arraial de mesmo nome, tinha até atividades 
de mineração e um córrego inclusive chamado Quilombo. 

Três Barras: tinha 60 integrantes, conhecidos pelos insul-
tos e provocações ao viajantes. 

São Gonçalo: próxima à cidade de Goiás, então capital, 
seus integrantes atacavam roças e rebanhos das fazendas vi-
zinhas.

Goianos e Goianienses
A composição inicial da população de Goiás se deu por 

meio da convivência nem tão pacífica entre os índios que aqui 
residiam e as levas de paulistas e portugueses que vinham em 
busca das riquezas minerais. Estes por sua vez, trouxeram ne-
gros africanos à tira colo para o trabalho escravista, moldando 
a costumeira tríade da miscigenação brasileira entre índios, 
negros e brancos, e todas as suas derivações. Entretanto, a 
formação do caráter goiano vai além dessa visão simplista e 
adquiriu características especiais à medida que o espaço físico 
do Estado passou a ser ocupado.

Até o início do século XIX, a maioria da população em 
Goiás era composta por negros. Os índios que habitavam o 
Estado ou foram dizimados pelo ímpeto colonizador ou mi-
graram para aldeamentos oficiais. Segundo o recenseamento 
de 1804, o primeiro oficial, 85,9% dos goianos eram “pardos e 
pretos” e este perfil continuou constante até a introdução das 
atividades agropecuárias na agenda econômica do Estado.

Havia no imaginário popular da época a ideia de sertão 
presente na constituição física do Estado. O termo, no entan-
to, remeteria a duas possibilidades distintas de significação: 
assim como na África, representava o vazio, isolado e atrasa-
do, mas que por outro lado se apresentava como desafio a ser 
conquistado pela ocupação territorial.

Essa ocupação viria acompanhada predominantemente 
pela domesticação do sertão segundo um modelo de traba-
lho familiar, cujo personagem principal, o sertanejo, assumiu 
para si a responsabilidade da construção do país, da ocupa-
ção das fronteiras e, por seguinte, da Marcha para o Oeste 
impulsionadora do desenvolvimento brasileiro. Registros da 
época dão conta de processos migratórios ao longo do sé-
culo XIX e metade do século XX, com correntes migratórias 
de Minas Gerais, Bahia, Maranhão e Pará, resultando em uma 
ampla mestiçagem na caracterização do personagem serta-
nejo.

O sertanejo, aí, habitante do vazio e isolado sertão, tinha 
uma vida social singela e pobre de acontecimentos. O calen-
dário litúrgico e a chegada de tropas e boiadas traziam as 
únicas novidades pelas bocas de cristãos e mascates. Nessa 
época, a significação da vida estava diretamente ligada ao 
campo e dele resultaram, segundo as atividades registradas 
nos arraias, o militar, o jagunço, o funcionário público, o co-
merciante e o garimpeiro.
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Ao longo do século XX, novas levas migratórias, dessa vez 
do sul e de estrangeiros começam a ser registradas no terri-
tório goiano, de modo que no Censo do ano 2000, os cinco 
milhões de habitantes se declararam como 50,7% de brancos, 
43,4% de pardos, 4,5% de negros e 0,24% de outras etnias.

Goianos e muitas goianas
O último Censo Demográfico do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) de 2010 confirmou uma popu-
lação residente em Goiás de 6.003.788 habitantes, com cres-
cimento acima da média nacional, que foi de 1,17% ao ano.

Em termos de gênero, a população feminina sai na frente. 
São 3.022.161 mulheres, contra 2.981.627 homens – em uma 
proporção de 98 homens para cada 100 mulheres. Reflexo 
também sentido na capital, Goiânia, com 681.144 mulheres e 
620.857 homens (diferença de 60.287 pessoas).

Artes
Goiás é pleno em artes. O Estado conjuga sob sua tute-

la manifestações artísticas variadas, que englobam do traço 
primitivo até o mais moderno desenho. Contemplado com 
nomes de peso no cenário regional, Goiás é expressivo quan-
to aos artistas que contaram em prosa e verso as belezas do 
Cerrado ou o ritmo de um Estado em crescimento e mesmo 
as nuances de ritos cotidianos.

Na escultura, José Joaquim da Veiga Valle é unanimidade. 
Natural de Pirenópolis, esculpia imagens, na maioria em ce-
dro, sendo considerado um dos grandes “santeiros” do século 
XIX. Suas madonas são as mais representativas e na época 
eram expressadas conforme a devoção de cada pessoa que a 
encomendava. Já a pintura é honrada pelas técnicas e pincéis 
de Siron Franco e Antônio Poteiro, artistas renomados e reco-
nhecidos mundialmente em pinturas, monumentos e instala-
ções, que vão do primitivismo de Poteiro até o temas atuais 
na mãos de Siron Franco. Isso sem contar a arte inigualável de 
Goiandira do Couto, expressa por seus quadros pintados não 
com tinta, mas com areia colorida retirada da Serra Dourada.

A literatura goiana é destaque à parte. Destacam-se os 
nomes de Hugo de Carvalho Ramos, com Tropas e Boiadas; 
Basileu Toledo França e os romances históricos Pioneiros e 
Jagunços e Capangueiros; Bernardo Élis e as obras Apenas 
um Violão, O Tronco e Ermos Gerais; Carmo Bernardes com 
Jurubatuba e Selva-Bichos e Gente; Gilberto Mendonça Teles, 
considerado o escritor goiano mais famoso na Europa, com A 
Raiz da Fala e Hora Aberta; Yêda Schmaltz com Baco e Anas 
Brasileiras; Pio Vargas e Anatomia do Gesto e Os Novelos do 
Acaso; e Leo Lynce, um dos precursores do modernismo, com 
seu livro Ontem.

Cora Coralina
Ana Lins Guimarães Peixoto Bretas tinha quase 76 anos 

quando publicou seu primeiro livro, Poemas dos Becos de 
Goiás e Estórias Mais. Conhecida pelo pseudônimo de Cora 
Coralina foi poetisa e contista, sendo considerada uma das 
maiores escritoras brasileiras do século XX. Também era co-
nhecida por seus dotes culinários, especialmente na feitura 
dos típicos doces da cidade de Goiás, onde morava – motivo 
do qual é evidente a presença do cotidiano interiorano bra-
sileiro, em especial dos becos e ruas de pedras históricas, em 
sua obra.

Festas e festivais
O Estado de Goiás promove, constantemente, manifesta-

ções artísticas conjuntas de forma a apresentar novos nomes 
do cenário regional. Três festivais têm espaço garantido no 
calendário de eventos estadual, dando repercussão à cultu-
ra audiovisual, dramaturgia e à música. Na cidade de Goiás, 
é realizado o Festival Internacional de Cinema e Vídeo Am-
biental, o Fica; em Porangatu, a Mostra de Teatro Nacional 
de Porangatu, o TeNPo; e o Festival Canto da Primavera, em 
Pirenópolis.

Festas religiosas
Resultado do processo de formação da chamada gente 

goiana, o legado religioso no Estado de Goiás está intima-
mente ligado ao processo de colonização portuguesa regis-
trado por quase toda a extensão do território brasileiro. Refle-
xo dessa realidade é a forte presença de elementos cristãos 
nas manifestações populares, que a exemplo da formação do 
sertanejo se consolidavam como uma das poucas opções de 
entretenimento da época. Por todo o Estado, são costumeiras 
as distribuições das cidades no espaço geográfico partindo de 
uma igreja católica como ponto central do município, o que 
lhes atribuía também o direcionamento das festas populares.

Pirenópolis e cidade de Goiás talvez sejam as maiores ex-
pressões desse tradicionalismo cristão imbuído em festejos 
tradicionais. São famosas as Festas do Divino Espírito San-
to, Cavalhadas e comemorações da Semana Santa, como a 
Procissão do Fogaréu. No entanto, de norte a sul, fervilham 
expressões populares, quer seja em vilarejos, como a tradi-
cional Romaria de Nossa Senhora do Muquém, no distrito de 
Niquelândia, ou próximo a grandes centros urbanos, caso da 
cidade de Trindade, próximo à Goiânia, e o Santuário do Di-
vino Pai Eterno.

Mesmo no interior, esses valores persistem e são comuns 
no começo do ano as Folias de Reis que dão o tom de fes-
ta e oração firmes no intuito de retribuir graças recebidas, 
como uma boa colheita ou recuperação de enfermidades. Na 
adoração ao menino Jesus, segundo a saga dos três santos 
reis magos, os festeiros arrecadam alimentos, animais e até 
dinheiro para cobrir as despesas da festa popularizando a fé e 
promovendo a socialização entre comunidades.

O Divino em Pirenópolis e o Fogaréu da cidade de Goiás
É quase um consenso geral a polaridade existente entre 

as tradições de Pirenópolis e da cidade de Goiás. De um lado, 
Pirenópolis aposta nas bênçãos do Divino Espírito Santo para 
consagrar sua festa em louvor ao Pentecostes. Por outro lado, 
a cidade de Goiás carrega entre o seu legado a tradição me-
dieval do ritual da Procissão do Fogaréu, durante a Semana 
Santa, no qual mais de três mil pessoas acompanham a caça-
da feita pelos faricocos, personagens centrais do cortejo que 
representam os soldados romanos, a Jesus Cristo.

Gastronomia
Em Goiás, comer é um ato social. A comida carrega tra-

ços da identidade e da memória do povo goiano, tanto que a 
cozinha típica goiana é geralmente grande e uma das partes 
mais importantes da casa, por agregar ritos e hábitos do ato 
de fazer a comida. Historicamente, a culinária goiana se de-
senvolveu carregada de influências e misturas que, em virtude 
da colonização e da escassez de alimentos vindos de outras 
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capitanias, teve que buscar adaptações de acordo com a rea-
lidade local, em especial a do Cerrado. O folclorista Bariani 
Ortêncio, em seu livro Cozinha goiana: histórico e receituário, 
resumiu essa ideia ao ressaltar essas substituições. Se não ha-
via a batatinha inglesa, havia a mandioca e o inhame nativos, 
a serralha entrava no lugar do almeirão e a taioba substituía 
a couve. E assim, foram introduzidos na panela goiana, o pe-
qui, a guariroba, além dos diversos frutos do Cerrado, como 
o cajá-manga e a mangaba, consumidos também em sucos, 
compotas, geleias, doces e sorvetes.

Do fogão caipira até as mais modernas cozinhas indus-
triais é costumeiro se ouvir falar no tradicional arroz com pe-
qui, cujo cheiro característico anuncia de longe o cardápio da 
próxima refeição. O pequi, aliás, é figura tão certa na tradição 
goiana, quanto os cuidados ministrados àqueles que se aven-
turam a experimentá-lo pela primeira vez. A quem não sabe, 
não se morde, nem se parte o pequi. O fruto é roído com os 
dentes incisivos e qualquer menção no sentido de mordê-lo 
pode resultar em uma boca recheada de dolorosos espinhos.

Também se inclui no cardápio típico goiano a paçoca de 
pilão, o peixe assado na telha e a galinhada. A galinhada, por 
sinal, não se resume ao frango com arroz. É mais, acompanha-
da de açafrão, milho e cheiro verde, rendendo uma mistura 
que agrada a ambos, olfato e paladar. Sem contar a infinidade 
de doces típicos interioranos, visto na leveza de alfenins, pas-
telinhos, ambrosias, entre outras guloseimas.

A pamonha
Iguaria feita à base de milho verde, a pamonha está liga-

da diretamente à tradição goiana. Encontrada em diversos sa-
bores, salgados, doces, apimentados e com os mais diferentes 
recheios, que incluem até jiló e guariroba, a pamonha é qua-
se unanimidade no prato do goiano, frita, cozida ou assada, 
especialmente em dias chuvosos. Difícil mesmo encontrar al-
gum goiano que não goste de comê-la e, principalmente, de 
fazê-la. É comum, especialmente no interior, reunir familiares 
e amigos para preparar caldeirões imensos da pamonhada, 
como forma de integração social. Homens, mulheres, crian-
ças, jovens e adultos – todos participam. E é, em geral, coisa 
de amigos íntimos, ditos “de dentro de casa”.

Manifestações populares
O desenrolar da história de Goiás propiciou o apareci-

mento de diversas atividades culturais no Estado, das quais 
originaram legítimas manifestações do folclore goiano. Ape-
sar de boa parte delas estar relacionada ao legado religioso 
introduzido pelos portugueses, o movimento cultural que 
floresceu no Estado agregou tradições indígenas, africanas e 
europeias de maneira a abrigar um sincretismo não apenas 
religioso, mas de tradições, ritmos e manifestações que torna-
ram a cultura goiana um mix de sensações que vão da batida 
do tambor da Congada e dos mantras entoados nas orações 
ao Divino, até a cadência da viola sertaneja ou o samba e o 
rock que por aqui também fizeram morada.

As Cavalhadas talvez sejam uma das manifestações po-
pulares mais dinâmicas e expressivas do Estado de Goiás. A 
encenação épica da luta entre mouros e cristãos na Península 
Ibérica é apresentada tradicionalmente por diversas cidades 
goianas, tendo seu ápice no município de Pirenópolis, quinze 
dias após a realização da Festa do Divino. Toda a cidade se 

prepara para a apresentação, travestida no esforço popular 
em carregar o estandarte que representa sua milícia. O azul 
cristão trava a batalha contra o rubro mouro, ornados ambos 
de luxuosos mantos, plumas, pedras incrustadas e elmos me-
tálicos, desenhando, por conseguinte, símbolos da cristanda-
de como o peixe ou a pomba branca – símbolo do Divino – e 
do lado muçulmano o dragão e a lua crescente. Paralelamen-
te, os mascarados quebram a solenidade junto ao público, in-
troduzindo o sarcástico e profano, em meio a um dos maiores 
espetáculos do Centro-Oeste.

As Congadas dão outro show à parte. Realizadas tradi-
cionalmente no município de Catalão, reúnem milhares de 
pessoas no desenrolar do desfile dos ternos de Congo que 
homenageiam o escravo Chico Rei e sua luta pela libertação 
de seus companheiros, com o bônus da devoção à Nossa Se-
nhora do Rosário. Ao toque de três apitos, os generais dão 
início às batidas de percussão dos mais de 20 ternos que se 
revezam entre Catupés-Cacunda, Vilão, Moçambiques, Pena-
cho e Congos, cada qual com suas cores em cerca de dez dias 
de muita festa.

A raiz e o sertanejo
Nem só de manifestações religiosas vive a tradicional cul-

tura goiana. Uma dança bastante antiga e muito representa-
tiva do Estado também faz as vezes em apresentar Goiás aos 
olhos dos visitantes. A Catira que tem seus primeiros registros 
desde o tempo colonial não tem origem certeira. Há relatos 
de caráter europeu, africano e até mesmo indígena, com res-
quícios do processo catequizador como forma de introduzir 
cantos cristãos na possível dança indígena. No entanto, seu 
modo de reprodução compassado entre batidas de mãos e 
pés, permeados por cantigas de violeiros perfaz a beleza ca-
denciada pela dança.

A viola, aliás, está presente em boa parte do cancioneiro 
popular goiano, especialmente nos gêneros caipira e sertane-
jo, que em conjunto com sanfonas e gaitas têm sido bastante 
divulgados, geralmente por duplas de cantores. Diferenças, 
no entanto, podem ser notadas quanto à temática, uma vez 
que o sertanejo tem se apresentado majoritariamente en-
quanto produto da indústria cultural e a música de raiz ou 
caipira se inspirado nas belezas do campo e do cotidiano do 
sertanejo.

Pluralidade de ritmos
Nem só de sertanejo vive o Estado de Goiás. Na verdade, 

ritmos antes considerados característicos de eixos do Sudes-
te do país têm demarcado cada vez mais seu espaço dentro 
do território goiano. Bons exemplos são a cena alternativa e 
do rock, divulgados em peso por festivais de renome como o 
Bananada e o Vaca Amarela, enquanto que, por outro lado, 
rodas de samba e apresentações de chorinho também têm 
angariado novos adeptos, dentre outros tantos ritmos encon-
trados na cultura goiana.

Fonte: http://www.goias.gov.br/
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EXERCÍCIOS COMPLEMENTARES
SOBRE: HISTÓRIA GERAL

331. (ENEM - EXAME NACIONAL DO ENSINO 
MÉDIO- INEP/2012) É verdade que, nas democracias, o 
povo parece fazer o que quer; mas a liberdade política não 
consiste nisso. Deve-se ter sempre presente em mente o 
que é independência e o que é liberdade. A liberdade 
é o direito de fazer tudo o que as leis permitem; se um 
cidadão pudesse fazer tudo o que elas proíbem, não 
teria mais liberdade, porque os outros também teriam 
tal poder. (MONTESQUIEU. Do Espírito das Leis. São 
Paulo: Editora Nova Cultural, 1997 -  adaptado).

A característica de democracia ressaltada por 
Montesquieu diz respeito

(A)	 Ao status de cidadania que o indivíduo adquire 
ao tomar as decisões por   si mesmo.

(B) ao condicionamento da liberdade dos cidadãos 
à conformidade às leis.

(C) à possibilidade de o cidadão participar no poder 
e, nesse caso, livre da submissão às leis.

(D) ao livre-arbítrio do cidadão em relação àquilo 
que é proibido,

desde que ciente das consequências.
(E) ao direito do cidadão exercer sua vontade de 

acordo com seus valores pessoais.

Foi de Montesquieu a proposta da divisão de poderes, 
como maneira de cercear toda forma de abuso, prática 
rotineira na época. Portanto, o que ele defende claramente 
é que “(...) a liberdade é o direito de fazer tudo o que as leis 
permitem”. Assim sendo, liberdade, para ele, é sinônimo 
de compartilhamento com responsabilidade e respeito 
às leis de poder entre os cidadãos de uma determinada 
sociedade.

Resposta: ”B”

332. ((ENEM - EXAME NACIONAL DO ENSINO 
MÉDIO - INEP/2012) )

Disponível em: www.gandhiserve.org. Acesso em: 21 
nov. 2011.

O cartum, publicado em 1932, ironiza as 
consequências sociais das constantes prisões de 
Mahatma Gandhi pelas autoridades britânicas, na Índia, 
demonstrando

(A) a ineficiência do sistema judiciário inglês no 
território indiano.

(B) o apoio da população hindu à prisão de Gandhi.
(C) o caráter violento das manifestações hindus 

frente à ação inglesa.

(D) a impossibilidade de deter o movimento 
liderado por Gandhi.

(E) a indiferença das autoridades britânicas frente 
ao apelo popular hindu.

Em 1932, a Índia estava sob o domínio britânico, sendo 
uma de suas colônias mais importantes, e considerada “Joia 
da Coroa”. Ela tanto tinha importante papel geoestratégico 
no Oriente para os ingleses, como era de grande valia 
econômica, pois da referida colônia provinham produtos 
como chá, especiarias e tecidos (estes últimos vendidos 
em todas as praças comerciais do império). É contra 
o domínio inglês que Gandhi lidera a luta, de cunho 
pacifista: propunha o boicote aos produtos ingleses e o 
não pagamento de taxas. Dessa forma, Gandhi conseguiu a 
adesão de muçulmanos e hindus. A cada prisão que sofria 
Mahatma, como era conhecido, maior se tornava o apoio 
ao líder indiano, como bem demonstra a charge.

RESPOSTA: “D”.

333. (ENEM - EXAME NACIONAL DO ENSINO 
MÉDIO- INEP/2012) Que é ilegal a faculdade que 
se atribui à autoridade real para suspender as leis 
ou seu cumprimento. Que é ilegal toda cobrança de 
impostos para a Coroa sem o concurso do Parlamento, 
sob pretexto de prerrogativa, ou em época e modo 
diferentes dos designados por ele próprio. Que é 
indispensável convocar com frequência os Parlamentos 
para satisfazer os agravos, assim como para corrigir, 
afirmar e conservar leis. (Declaração de Direitos. 
Disponível em: http://disciplinas.stoa.usp.br. Acesso 
em: 20 dez. 2011 - adaptado).

No documento de 1689, identifica-se uma 
particularidade da Inglaterra diante dos demais Estados 
europeus na Época Moderna. A peculiaridade inglesa 
e o regime político que predominavam na Europa 
continental estão indicados, respectivamente, em:

(A) redução da influência do papa – Teocracia.
(B) limitação do poder do soberano – Absolutismo.
(C) ampliação da dominação da nobreza – República.
(D) expansão da força do presidente – 

Parlamentarismo.
(E) restrição da competência do congresso –

Presidencialismo.

A Revolução Inglesa ocorreu no século XVII, em duas 
etapas: 1640, com a Guerra Civil e o Governo de Cromwell, 
e firma-se com a Revolução Gloriosa e a com a Declaração 
dos Direitos, em 1688. Nessa época, a maioria dos outros 
Estados europeus tinha regime político absolutista. 
Portanto, a opção “B” é a correta. O efeito principal da 
Declaração dos Direitos foi a limitação dos poderes do 
soberano, o que possibilitou o surgimento do regime 
parlamentarista, em contraste com o regime absolutista 
então vigente na Europa Continental.

RESPOSTA: “B”.
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334. (ENEM - EXAME NACIONAL DO ENSINO 
MÉDIO- INEP/2012) Texto I

A Europa entrou em estado de exceção, 
personificado por obscuras forças econômicas sem 
rosto ou localização física conhecida que não prestam 
contas a ninguém e se espalham pelo globo por meio de 
milhões de transações diárias no ciberespaço. (ROSSI, 
C. Nem fim do mundo nem mundo novo. Folha de São 
Paulo, 11 dez. 2011 - adaptado).

Texto II
Estamos imersos numa crise financeira como nunca 

tínhamos visto desde a Grande Depressão iniciada em 
1929 nos Estados Unidos. (Entrevista de George Soros. 
Disponível em: www.nybooks.com. Acesso em: 17 ago. 
2011 - adaptado).

A comparação entre os significados da atual crise 
econômica e do crash de 1929 oculta a principal 
diferença entre essas duas crises, pois

(A) o crash da Bolsa em 1929 adveio do 
envolvimento dos EUA na I Guerra Mundial e a atual 
crise é o resultado dos gastos militares desse país nas 
guerras do Afeganistão e Iraque.

(B) a crise de 1929 ocorreu devido a um quadro 
de superprodução industrial nos EUA e a atual crise 
resultou da especulação financeira e da expansão 
desmedida do crédito bancário.

(C) a crise de 1929 foi o resultado da concorrência 
dos países europeus, reconstruídos após a I Guerra e 
a atual crise se associa à emergência dos BRICS como 
novos concorrentes econômicos.

(D) o crash da Bolsa em 1929 resultou do excesso de 
proteções ao setor produtivo estadunidense e a atual 
crise tem origem na internacionalização das empresas e 
no avanço da política de livre mercado.

(E) a crise de 1929 decorreu da política 
intervencionista norte-americana sobre o sistema de 
comércio mundial e a atual crise resultou do excesso 
de regulação do governo desse país sobre o sistema 
monetário.

Os EUA, após a Primeira Guerra Mundial, tornaram-
se o grande fornecedor de produtos para a Europa, para 
a América Latina e para as colônias europeias na África e 
na Ásia. A Europa estava destruída pela guerra, e o dólar 
substituiu a libra esterlina como moeda de comércio 
internacional, vinculando, dessa forma, o sistema financeiro 
do Ocidente ao sistema americano. O “crack” da Bolsa de 
Nova York, em 1929, resultou da superprodução e não 
da falência dos bancos. A crise de 2008 foi resultado da 
especulação e do excesso de créditos, e difundiu-se por 
todo o Planeta globalizado, conforme afirma o trecho 
transcrito.

RESPOSTA: “B”.

335. ((ENEM - EXAME NACIONAL DO ENSINO 
MÉDIO - INEP/2012) )

Disponível em: http://quadro-a-quadro.blog.br. 
Acesso em: 27 jan. 2012.

Com sua entrada no universo dos gibis, o Capitão 
chegaria para apaziguar a agonia, o autoritarismo 
militar e combater a tirania. Claro que, em tempos 
de guerra, um gibi de um herói com uma bandeira 
americana no peito aplicando um sopapo no Fuhrer só 
poderia ganhar destaque, e o sucesso não demoraria 
muito a chegar. (COSTA, C. Capitão América, o primeiro 
vingador: crítica. Disponível em: www.revistastart.com.
br. Acesso em: 27 jan. 2012 - adaptado).

A capa da primeira edição norte-americana da 
revista do Capitão América demonstra sua associação 
com a participação dos Estados Unidos na luta contra

(A) a Tríplice Aliança, na Primeira Guerra Mundial.
(B) os regimes totalitários, na Segunda Guerra 

Mundial.
(C) o poder soviético, durante a Guerra Fria.
(D) o movimento comunista, na Guerra do Vietnã.
(E) o terrorismo internacional, após 11 de setembro 

de 2001.

Observando-se com atenção a capa da revista, vê-se 
que o Capitão América está batendo em Hitler, o Fuhrer, 
representante máximo do nazifascimo, regime totalitário 
por excelência. 

RESPOSTA: “B”.

336. (ENEM - EXAME NACIONAL DO ENSINO 
MÉDIO - INEP/2011)  Se a mania de fechar, verdadeiro 
habitus da mentalidade medieval, nascido talvez de um 
profundo sentimento de insegurança, estava difundida 
no mundo rural, estava do mesmo modo no meio 
urbano, pois que uma das características da cidade era 
de ser limitada por portas e por uma muralha. (DUBY, 
G. et al. Séculos XIV-XV . In: ARIÈS, P.; DUBY, G. História 
da vida privada da Europa Feudal à Renascença. São 
Paulo: Cia. das Letras, 1990 - adaptado). 
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As práticas e os usos das muralhas sofreram 
importantes mudanças no final da Idade Média, quando 
elas assumiram a função de pontos de passagem ou 
pórticos. Este processo está diretamente relacionado 
com

(A) o crescimento das atividades comerciais e 
urbanas.

(B) a migração de camponeses e artesãos.
(C) a expansão dos parques industriais e fabris.
(D) o aumento do número de castelos e feudos.
(E) a contenção das epidemias e doenças.

Na Europa Medieval, a sociedade era basicamente 
rural, e cada feudo tinha sua autonomia, considerando-se 
as suas subsistência e segurança e as guerras. As Cruzadas 
e a Reconquista da Península Ibérica, a partir do século XII, 
levaram as guerras feudais para outras regiões. Assim, as 
hoje atuais França, Alemanha, Bélgica, Holanda, Suíça e 
Itália passaram a ter produtos excedentes, o que as levou 
a abrir novas rotas comerciais, ampliando o comércio e 
alterando as características das cidades.

RESPOSTA: “A”.
.
337. (ENEM - EXAME NACIONAL DO ENSINO 

MÉDIO - INEP/2011) O café tem origem na região onde 
hoje se encontra a Etiópia, mas seu cultivo e consumo 
se disseminaram a partir da Península Árabe. Aportou 
à Europa por Constantinopla e, finalmente, em 1615, 
ganhou a cidade de Veneza. Quando o café chegou 
à região europeia, alguns clérigos sugeriram que o 
produto deveria ser excomungado, por ser obra do 
diabo. O papa Clemente VIII (1592-1605), contudo, 
resolveu provar a bebida. Tendo gostado do sabor, 
decidiu que ela deveria ser batizada para que se tornasse 
uma “bebida verdadeiramente cristã”. (THORN, J. Guia 
do café. Lisboa: Livros e livros, 1998 - adaptado).

A postura dos clérigos e do papa Clemente VIII, 
diante da introdução do café na Europa Ocidental, pode 
ser explicada pela associação dessa bebida ao 

(A) ateísmo.
(B) judaísmo.
(C) hinduísmo.
(D) islamismo.
(E) protestantismo.
A opção A está incorreta, pois se refere ao ateísmo, 

ou seja, descrença em qualquer religião. A opção B está 
incorreta, pois o judaísmo não era, nem é, predominante na 
Etiópia e na Península Árabe. O hinduísmo – alternativa C, 
tem origens na Índia, que não tem relação com a expansão 
e o comércio do café. Portanto, alternativa errada. A 
opção D está correta, pois foram os árabes – muçulmanos, 
considerados infiéis pela Igreja Católica, quem levou o café 
ao Ocidente.

O protestantismo estava em fase de expansão, no 
século XVI, mas o café não é de origem europeia e, mesmo 
entre os seguidores daquele movimento, o consumo da 
bebida feita com esse fruto era restrito.

RESPOSTA: “D”.

338. (ENEM - EXAME NACIONAL DO ENSINO MÉDIO 
- INEP/2011) A Inglaterra pedia lucros e recebia lucros. 
Tudo se transformava em lucro. As cidades tinham sua 
sujeira lucrativa, suas favelas lucrativas, sua fumaça 
lucrativa, sua desordem lucrativa, sua ignorância 
lucrativa, seu desespero lucrativo. As novas fábricas e os 
novos alto-fornos eram como as Pirâmides, mostrando 
mais a escravização do homem que seu poder. (DEANE, 
P. A Revolução Industrial. Rio de Janeiro: Zahar, 1979 
-adaptado)

Qual relação é estabelecida no texto entre os 
avanços tecnológicos ocorridos no contexto da 
Revolução Industrial Inglesa e as características das 
cidades industriais no início do século XIX?

(A) A facilidade em se estabelecer relações lucrativas 
transformava as cidades em espaços privilegiados 
para a livre iniciativa, característica da nova sociedade 
capitalista.

(B) O desenvolvimento de métodos de planejamento 
urbano aumentava a eficiência do trabalho industrial.

(C) A construção de núcleos urbanos integrados 
por meios de transporte facilitava o deslocamento dos 
trabalhadores das periferias até as fábricas.

(D) A grandiosidade dos prédios onde se localizavam 
as fábricas revelava os avanços da engenharia e da 
arquitetura do período, transformando as cidades em 
locais de experimentação estética e artística.

(E) O alto nível de exploração dos trabalhadores 
industriais ocasionava o surgimento de aglomerados 
urbanos marcados por péssimas condições de moradia, 
saúde e higiene.

O Brasil é, ainda, um País marcado por profundas 
diferenças regionais no âmbito social, econômico e cultural, 
e que sofreu o processo de industrialização tardiamente, 
a partir de quando boa parte de suas cidades começou 
a enfrentar a superpopulação, sem que se conseguisse 
oferecer a todos as infraestruturas básicas para bem 
acomodá-los. O século XXI trouxe consigo grandes 
melhorias para o trabalhador, assegurando-lhe, via lei, 
proteção a seus interesses e necessidades, o que não havia 
nos séculos XVIII e XIX. Os benefícios que os trabalhadores 
têm, hoje, foram conquistados com árdua luta, que teve 
início na ação dos Quebradores de Máquinas, ocorrida por 
volta de 1830, na Inglaterra.

RESPOSTA: “E”.

339. (ENEM - EXAME NACIONAL DO ENSINO MÉDIO 
- INEP/2011) A evolução do processo de transformação 
de matérias-primas em produtos acabados ocorreu 
em três estágios: artesanato, manufatura e máquino-
fatura. Um desses estágios foi o artesanato, em que se

(A) trabalhava conforme o ritmo das máquinas e de 
maneira padronizada.

(B) trabalhava geralmente sem o uso de máquinas 
e de modo diferente do modelo de produção em série.

(C) empregavam fontes de energia abundantes 
para o funcionamento das máquinas.
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(D) realizava parte da produção por cada operário, 
com uso de máquinas e trabalho assalariado.

(E) faziam interferências do processo produtivo por 
técnicos e gerentes, com vistas a determinar o ritmo de 
produção.

A questão trata da construção do modelo fabril 
de produção denominado “Revolução Industrial”. As 
mudanças na forma de produção aconteceram de forma 
bem mais lenta do que a Revolução ocorrida na segunda 
metade do século XVIII, na Inglaterra. Tais mudanças têm, 
muito provavelmente, seu início no século XIII, quando se 
tinha a comercialização da produção artesanal, com o início 
da abertura da economia feudal. A produção artesanal 
caracteriza-se pela produção sem a utilização de máquinas, 
pela não produção em série, por não apresentar divisão de 
trabalho nem mão de obra especializada, tendo a figura do 
artesão como o principal responsável pelo processo que 
vai da matéria prima ao produto final.

RESPOSTA: “B”.

340. (ENEM - EXAME NACIONAL DO ENSINO 
MÉDIO - INEP/2011)

“Quem construiu a Tebas de sete portas?
Nos livros estão nomes de reis:
Arrastaram eles os blocos de pedra? 
a Babilônia várias vezes destruída
Quem a reconstruiu tantas vezes? 
Em que casas da Lima dourada moravam 
os construtores? 
Para onde foram os pedreiros, na noite em 
que a Muralha da China ficou pronta? 
A grande Roma está cheia de arcos do 
triunfo. 

(BRECHT, B. Perguntas de um trabalhador que 
lê. Disponível em: http//recantodasletras.uol.com.br. 

Acesso em: 28 abr.2010.)
Partindo das reflexões de um trabalhador que lê um 

livro de História, o autor censura a memória construída 
sobre determinados monumentos e acontecimentos 
históricos. A crítica refere-se ao fato de que

(A) os agentes históricos de uma determinada 
sociedade deveriam ser aqueles que realizaram feitos 
heroicos ou grandiosos e, por isso, ficaram na memória.

(B) a História deveria se preocupar em memorizar 
os nomes de reis ou dos governantes das civilizações 
que se desenvolveram ao longo do tempo.

(C) os grandes monumentos históricos foram 
construídos por trabalhadores, mas sua memória está 
vinculada aos governantes das sociedades que os 
construíram. 

(D) os trabalhadores consideram que a História 
é uma ciência de difícil compreensão, pois trata de 
sociedades antigas e distantes no tempo.

(E) as civilizações citadas no texto, embora muito 
importantes, permanecem sem terem sido alvos de 
pesquisas históricas.

Brecht expõe, nesta maravilhosa poesia, uma crítica 
à uma forma de escrita da História que privilegia as 
personalidades políticas, os governantes, como se fossem 
estes os que construíram, com suas mãos, os monumentos.

RESPOSTA: “C”.

341. (FUVEST-VESTIBULAR-2014) A ideia de 
ocupação do continente pelo povo americano teve 
também raízes populares, no senso comum e também 
em fundamentos religiosos. O sonho de estender 
o princípio da “união” até o Pacífico foi chamado 
de “Destino Manifesto”. Nancy Priscilla S. Naro. A 
formação dos Estados Unidos. São Paulo: Atual, 1986, 
p. 19. A concepção de “Destino Manifesto”, cunhada 
nos Estados Unidos da década de 1840,

(A) difundiu a ideia de que os norte-americanos 
eram um povo eleito e contribuiu para justificar o 
desbravamento de fronteiras e a expansão em direção 
ao Oeste.

(B) tinha origem na doutrina judaica e enfatizava 
que os homens deviam temer a Deus e respeitar a todos 
os semelhantes, independentemente de sua etnia ou 
posição social.

(C) baseava-se no princípio do multiculturalismo 
e impediu a propagação de projetos ou ideologias 
racistas no Sul e no Norte dos Estados Unidos.

(D) derivou de princípios calvinistas e rejeitava 
a valorização do individualismo e do aventureirismo 
nas campanhas militares de conquista territorial, 
privilegiando as ações coordenadas pelo Estado.

(E) defendia a necessidade de se preservar a 
natureza e impediu o prosseguimento das guerras 
contra indígenas, na conquista do Centro e do Oeste do 
território norte-americano.

O “Destino Manifesto” consistiu em uma concepção de 
base ideológico-política, mesclada com preceitos religiosos 
que fundamentou e legitimou a expansão territorial dos 
EUA. 

RESPOSTA: “A”.

342. (ENEM - EXAME NACIONAL DO ENSINO 
MÉDIO - INEP/2011) Um banco inglês decidiu cobrar 
de seus clientes cinco libras toda vez que recorressem 
aos funcionários de suas agências. E o motivo disso é 
que, na verdade, não querem clientes em suas agências; 
o que querem é reduzir o número de agências, fazendo 
com que os clientes usem as máquinas automáticas em 
todo o tipo de transações. Em suma, eles querem se 
livrar de seus funcionários.

HOBSBAWM, E. O novo século. São Paulo: 
Companhia das Letras, 2000 (adaptado).

O exemplo mencionado permite identificar um 
aspecto da adoção de novas tecnologias na economia 
capitalista contemporânea. Um argumento utilizado 
pelas empresas e uma consequência social de tal aspecto 
estão em
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(A) qualidade total e estabilidade no trabalho.
(B) pleno emprego e enfraquecimento dos 

sindicatos.
(C) diminuição dos custos e insegurança no 

emprego.
(D) responsabilidade social e redução do 

desemprego.
(E) maximização dos lucros e aparecimento de 

empregos.

As práticas econômicas a que se refere a questão, trata-
se das que o atual modelo de capitalismo, basicamente 
neoliberal e globalizado, exerce. Os mecanismos pertinentes 
ao modelo neoliberal provêm do denominado Consenso 
de Washington, 1980, tendo como expoentes máximos 
a conhecida “Dama de Ferro”, Margaret Tachter, primeira 
ministra da Grã-Bretanha e Ronald Reagan, presidente dos 
Estados Unidos. O modelo econômico neoliberal opõe-
se ao Keynesiano, para o qual a proteção do trabalhador 
por meio da Seguridade Social e da intervenção estatal 
na economia constituem-se em eixos fundamentais para 
a saúde do mercado consumidor.  Já a proposta neoliberal 
defende a livre negociação entre patrão e empregado, 
sendo as “leis de mercado”, ou seja a oferta e a procura, 
as responsáveis pela regulação do mercado de trabalho, 
deixando a cargo do Estado somente Segurança Pública, 
a Defesa, a Educação Básica e a Política Externa. que 
compete às empresas, o neoliberalismo propõe corte 
crescente de gastos, de maneira que se possa aumentar ou 
diminuir o preço dos produtos e dos serviços garantindo 
competitividade no mercado, como também postos de 
trabalho substituídos pela tecnologia.

RESPOSTA: “C”.

343. (ENEM - EXAME NACIONAL DO ENSINO 
MÉDIO - INEP/2011) Uma suposta “vacina” contra o 
despotismo, em um contexto democrático, tem por 
objetivo

(A) impedir a contratação de familiares para o 
serviço público.

(B) reduzir a ação das instituições constitucionais.
(C) combater a distribuição equilibrada de poder.
(D) evitar a escolha de governantes autoritários.
(E) restringir a atuação do Parlamento.

A questão coloca em evidência o conceito de 
Democracia, não apenas em oposição ao autoritarismo, 
mas também como um modelo político no qual a expressão 
do via Parlamento – Poder Legislativo -  configura-se como 
fundamento mínimo  de um exercício político democrático , 
regido por uma Constituição., conforme  Norberto Bobbio.

RESPOSTA: “D”.

344. (FUVEST-VESTIBULAR-2014)

A fotografia acima, tirada em Beijing, China, em 
1989, pode ser identificada, corretamente, como

(A) reveladora do sucateamento do exército chinês, 
sinal mais visível da crise econômica que então se 
abateu sobre aquela potência comunista.

(B) emblema do conflito cultural entre Ocidente 
e Oriente, que resultou na recuperação de valores 
religiosos ancestrais na China.

(C) demonstração da incapacidade do Partido 
Comunista Chinês de impor sua política pela força, já 
que o levante daquele ano derrubou o regime.

(D) montagem jornalística, logo desmascarada pela 
revelação de que o homem que nela aparece é chinês, 
enquanto os tanques são soviéticos.

(E) símbolo do confronto entre liberdade de 
expressão e autoritarismo político, ainda hoje marcante 
naquele país.

O retrato expõe o descontentamento dos populares 
com o comportamento autoritário do governo chinês, 
comunista. Tal comportamento ainda se faz presente nos 
dias atuais. 

RESPOSTA: “E”.


